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1 INTRODUÇÃO	
	A assistência à população em situação de rua no Brasil tem um longo histórico de intersetorialidade. A construção de propostas para o cuidado da população em situação de rua (PSR) tem início na década de 1970 e 1980, com a Pastoral do Povo da Rua, da Igreja Católica, um movimento de organização de pessoas em situação de rua, desenvolvidas por instituições que enxergavam nessas pessoas qualidades humanas e suas necessidades. Tais iniciativas religiosas implantaram casas de assistência aos então moradores de rua, organizaram movimentos de representação popular, sobretudo em relação aos catadores de material reciclável, e realizar eventos e comemorações de mobilização social de cunho local (BASTOS, 2003; CANDIDO, 2006).
Com o passar dos anos e o crescente consumo de substâncias que causam dependência química, em 2002, surge a necessidade de sistematizar esse cuidado, a Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte implantou a primeira equipe de Saúde da Família específica e exclusiva para o atendimento da PSR, sem território de abrangência fixo, que passa a ser o equipamento de saúde de referência para essa população, e assume a vocação de matriciar as demais eSF do município na sensibilização do cuidado à PSR eventualmente presente nos territórios dessas equipes, de forma transversal (REIS JUNIOR, 2011). Em seguida, outras experiências foram implantadas nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, com as mesmas propostas e metas das primeiras (CANONICO et al., 2007; CARNEIRO JUNIOR; JESUS; CREVELIM, 2010).
A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. É desenvolvida de forma democrática e participativa, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios adscrito pelas quais assume a responsabilidade considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações, observando critérios de risco, vulnerabilidade, resiliência e o imperativo ético de que toda demanda necessita de saúde e devem ser acolhidos (BRASIL, 2011).
Entre os fundamentos e diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica, apresenta-se, ter território adstrito sobre o mesmo, de forma a permitir o planejamento, a programação descentralizada e o desenvolvimento de ações setoriais e intersetoriais com impacto na situação, nos condicionantes e determinantes da saúde das coletividades possibilitar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualidade e resolutivos, caracterizados como a porta de entrada e preferencial da rede de atenção, acolhendo os usuários e promovendo a vinculação e corresponsabilização pela atenção às suas necessidades de saúde que assegurem acessibilidade e acolhimento que parte do princípio de que a unidade de saúde deva receber e ouvir todas as pessoas que procuram os seus serviços, de modo universal e sem diferenciações excludentes (BRASIL, 2011).
2 OBJETIVOS 
	2.1 GERAL
· Analisar o impacto do Programa Consultório na Rua na Cidade de Teresina –PI;
	2.2 ESPECIFICOS
· Traçar o perfil do usuário do serviço de Consultório na Rua do Município de Teresina; 
· Identificar o conhecimento da população acerca do Programa Consultório na Rua; 
· Reconhecer o Impacto causado pelo Programa Consultório na Rua na assistência aos moradores de rua sob o olhar da população de Teresina; 
· Conhecer as mudanças na assistência à saúde dos moradores de rua após a implantação do Programa Consultório na Rua em Teresina-PI.

3 METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo de coorte transversal em que se analisou um grupo de pessoas com alguma característica comum. Markoni e Lakatos (2007) afirmam que a pesquisa é um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer tratamento científico e se constitui no caminho para se conhecer a realidade ou verdades parciais. As autoras acrescentam que a pesquisa parte de um problema, de uma interrogação que suscita a busca por respondê-la e as hipóteses levantadas podem ser confirmadas ou invalidadas.
Dessa forma destacar a situação problema deste estudo representou relevância para saúde pública teresinense, ao que tentou-se descobrir se o Consultório na Rua tem causado algum Impacto em Teresina – Piauí/Brasil e quais os serviços prestados à população assistida.
A pesquisa foi desenvolvida na cidade de Teresina –PI, no período de setembro a dezembro de 2016. A coleta de dados foi feita através da aplicação de um instrumento de coleta de dados; questionário semiestruturado, aos participantes da pesquisa. O questionário foi aplicado em local adequado e individualizado não havendo interferência de fatores externos, ou que comprometesse o teor e fidedignidade do estudo. 
Quanto às características sociais, é  a terceira capital com melhor qualidade de vida do Norte-Nordeste segundo o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e segundo o IPEA é a terceira capital mais segura do Brasil , tem um IDH alto (Índice de Desenvolvimento Humano). 
Todos os aspectos éticos e legais referentes às fases da pesquisa foram respeitados de acordo com a resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que contêm diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

4 RESULTADOS
Em relação aos participantes do estudo e usuários do serviço de Consultório na rua dispõe-se algumas considerações. A amostra foi constituída por 129 usuários dos serviços da eCR sendo, 78,2% do sexo masculino e feminino 12,8% (Tabela 2), evidenciando uma masculinização da população moradora de rua. Ao percentual pouco expressivo do sexo feminino atribui-se ao fato que as mulheres possuem uma relação saudável com familiares, o que não se observa entre os homens, que na maioria dos casos sai de casa por conta de relações conturbadas com a família. A masculinização ainda leva a uma vulnerabilidade das mulheres que moram na rua em relação à violência que possam sofrer no convívio com os homens, devido ao uso de álcool ou drogas podem agredi-las fisicamente. Na investigação não se identificou 
Os usuários do serviço de consultório na rua, em média, são pessoas do sexo masculino (78,2%). Quanto à faixa etária (Tabela 3) observa-se que 48,3% da amostra possuía de 40 a 49 anos, sendo a prevalência nas idades de 40 a 44 anos (31,7%), os menores de 30 anos de idade representaram 23,2% dos usuários investigados, com predomínio daqueles com idades entre 25 e 29 anos (19,7%). Os que possuíam mais de 50 anos de idade alcançou o percentual de 16,2%.
Os dados dessa investigação corroboram com a Pesquisa Nacional sobre a População em situação de Rua (2008) que mostrou o seguinte perfil: a população em situação de rua é predominantemente masculina – 82%, possui entre 25 e 44 anos – 53%, 67% são negros, os níveis de renda são baixos, 74% dos entrevistados sabem ler e escrever, 17,1% não sabem escrever e 8,3% apenas assinam o próprio nome. A prevalência do perfil é evidenciado e constitui embasamento significativo para o diagnostico situacional, elaboração e implementação das políticas públicas a PSR.
 Nota-se que os usuários acima de 40 anos foram os mais encontrados durante a investigação, o que requer da eCR uma preocupação com doenças características dessa faixa etária, com as doenças crônicas não transmissíveis, sendo que muitos deles já são portadores e não tomam os devidos cuidados. Os dados relacionados a resposta foram agrupados de forma a considerar a resposta e não o sexo, havendo essa relação na discussão dos resultados.
Quanto ao estado civil (Tabela 5) referido na entrevista 89,4% declararam-se solteiros, 2,8% viúvos, casados e em branco correspondem a 4,9% e 2,8% respectivamente. A maioria dos usuários solteiros reforça a ideia dos laços familiares rompidos, motivos pelos quais levaram esses indivíduos a morarem na rua. Assim como os viúvos, apesar de apenas 04 (quatro) encontrarem-se nessa situação, mas em algum momento mantiveram relação parenteral com outras pessoas e foi interrompida. O cuidado familiar representa um aspecto importante no cuidar em saúde, os familiares estão envolvidos no planejamento terapêutico, principalmente com os idosos que demandam mais necessidades. Na situação de rua, percebe-se que o fato da ausência da família é um ponto negativo no tratamento e acompanhamento dos usuários.
Homens moradores de rua não possuem família residindo na cidade (51%) e, as mulheres que relataram ter família representam 69%. Considerando-se o percentual por sexo, quantitativamente os homens são maioria, porém em relação à questão investigada a residência da família no município as mulheres foram as que apresentaram o percentual maior. 
Ao analisar o motivo da saída de casa com a faixa etária do usuário (Tabela 7), observa-se que entre os respondentes do sexo masculino, a saída de casa foi o motivo pelo uso ou venda de drogas ilícitas, principalmente entre os que tinham mais de 50 anos de idade seguido de 14 participantes entre as idades de 40 a 44 anos que responderam a mesma opção.  O isolamento familiar destacou-se quantitativamente quanto o sexo masculino, também na faixa etária de 50 anos de idade, totalizando 34 participantes. 
É um fato preocupante, a pessoa idosa tem se envolvido com o uso/abuso e comercialização de drogas, consequentemente as condições de saúde tendem a piorar, sem contar com a necessidade de um plano terapêutico para tratar a dependência química dos usuários. Com relação à família, que constitui papel importante em qualquer tipo de tratamento, nota-se que o abandono e negligência quanto aos cuidados contribuem negativamente na reabilitação em alguns casos.
As demais causas relatadas como morte de um dos pais, do filho ou cônjuge foram menos citadas, porém permanece o predomínio entre o sexo masculino, assim como o desemprego e a expulsão de casa. A separação do cônjuge está presente em ambos os sexos.  Entre as mulheres que responderam a pesquisa, 14 na faixa etária de 50 anos ou mais apontaram o envolvimento com drogas ilícitas, duas atribuíram ao isolamento sofrido dentro do próprio domicílio e uma respondeu que o companheiro já morava na rua, as duas últimas situações foram relatadas por mulheres com mais de 45 anos de idade. 
Entre os mais jovens, aqueles com até 29 anos de idade, apontaram o uso ou venda de drogas ilícitas e o isolamento familiar, ainda há de se destacar a vontade manter-se vivo, significando que a decisão de morar na rua compreende um estado de aquisição da liberdade não entendida pela família. Nessa faixa etária, o desemprego também foi relatado, o que reflete as condições socioeconômicas como determinantes na insatisfação de vida dessas pessoas, impossibilidade de sustentar a família e problemas com dívidas.
Ao fazer a relação do grau de instrução com o fato desencadeador da saída de casa (Tabela 9), prevalece o sexo masculino que cursou até o ensino fundamental e se envolveu com drogas ilícitas, onde 28 dos usuários relataram esse como motivo da saída de casa, seguido de 22 que responderam que o isolamento familiar desencadeou a saída de casa, tendo o mesmo grau de instrução. O desemprego foi citado por seis dos entrevistados, tendo uma relação direta com a baixa escolaridade não representou motivo determinantes entre os investigados.
A escolaridade não é determinante para a permanência na rua, porém os moradores com permanência superior a 5 anos, possuem apenas o Ensino Fundamental (86), embora 03 desses possuam curso superior, evidenciando ainda a necessidade de escolarização, além de instrução ou qualificação para o mercado de trabalho. A baixa escolaridade influencia também nos cuidados quanto à saúde, como a identificação de medicamentos prescritos e uso adequado e seguir as orientações da equipe (Tabelas 10 e 11). 
A satisfação quanto aos cuidados da equipe para com os usuários foi investigada, o contato permanente com os clientes permite maior familiaridade e contribui para a adesão aos tratamentos estabelecidos. De maneira geral, os usuários investigados aprovam o serviço e acham que traz benefícios para sua sobrevivência, apesar de muitos receberem as orientações e segui-las por pouco tempo. A percepção que se tem é que há a necessidade de criação de vínculo contínuo, já que muitos usuários demandam um acompanhamento mais rigoroso e, como constatado a presença da família seria fundamental, no entanto, não é possível contar com esse auxílio entre os moradores de rua.
5. CONCLUSÃO 
As questões que envolvem a população em situação são motivo de atenção para as autoridades de saúde pública, pesquisadores acadêmicos e outros segmentos da comunidade. Esse foco nas pessoas que vivem nas ruas acontece em decorrência do aumento significativo das pessoas que habitam nas vias públicas, principalmente aquelas que consomem abusivamente álcool e outras drogas, como o crack, atingindo crianças, adolescentes, jovens, homens, mulheres e até mesmo idosos. Aos olhos do poder público, as consequências desse povoamento das ruas em grandes centros urbanos culminam em efeitos negativos para os próprios moradores de rua e para a população em geral.
Os dados dessa investigação mostraram que há uma intensa masculinização da população de rua, apontada por estudos nacionais de órgãos como Ministério do Desenvolvimento Social. Constatou-se que com esse número elevado de homens deve-se pela dependência ocasionada pelas substâncias psicoativas, muitos deles envolvidos com a comercialização de drogas ilícitas, apontada como uma das motivações pela saída ou expulsão do ambiente familiar. As mulheres também destacaram essa motivação, em menor escala. A busca pela liberdade, sentir-se livre, tomar conta da sua vida foram causas determinantes quanto a opção de sair de casa, mas convém ressaltar que são consequências do uso de drogas.
As relações familiares são constantemente destruídas com a dependência química, as atitudes pessoais passam a conturbar a convivência, a agressividade e os furtos para o consumo de drogas são situações que acontecem no ambiente familiar que costumam desmontar a estrutura familiar. Com isso, as pessoas que buscam as ruas procuram a liberdade pelo consumo, antes impedido pela família, passa a ser parte das atividades diárias e sem restrições, além do compartilhamento do uso de drogas injetáveis, aumentando a possibilidade de transmissão de doenças, em especial as Infecções sexualmente transmissíveis.
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